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JUÍZO DE DIREITO DA 1ª VARA CÍVEL DA BARRA DA TIJUCA COMARCA DA CAPITAL Processo nº: 0009354-87.2009.8.19.0209 Ação: Obrigação de fazer c/c indenizatória Autor: Roberto Ribeiro de Souza Vales Réu: Fernando Antônio Gonçalves da Silva S E N T E N Ç A ROBERTO RIBEIRO DE SOUZA VALES, devidamente qualificado na inicial, propõe ação pelo rito sumário em face de FERNANDO ANTÔNIO GONÇALVES DA SILVA, igualmente qualificado, narrando, em síntese, que o piso da parte externa do imóvel do Réu não possui o devido revestimento, razão pela qual, quando chove, a água vaza para o seu apartamento, que fica logo abaixo. Afirma que o Réu se recusa a reparar o imóvel, desferindo ofensas pessoais por várias vezes, na frente de outros condôminos, dando ensejo, inclusive, à lavratura de Registro de Ocorrência. Assim, requer o deferimento de tutela antecipada para que o Réu seja compelido a dar início a obra de estrutura na parte externa da cobertura e a restaurar os danos causados em seu imóvel. No mérito, requer a convolação dos efeitos da tutela em provimento jurisdicional definitivo, bem como a condenação do Réu ao pagamento de indenização pelos danos morais que alega ter sofrido, além das custas processuais e de honorários de sucumbência. Junta os documentos de fls. 19/74. Aditamento da petição inicial às fls. 115/116, recebido às fls. 117. Ata da audiência de conciliação prevista no art. 277 do CPC às fls. 126/127, realizada sem êxito quanto à composição amigável do litígio. Em audiência, o feito é saneado, é indeferido o pedido de suspensão do feito, fixando como ponto controvertido a responsabilidade pelo vazamento, bem como a ocorrência de dano e sua extensão e deferindo a produção de prova pericial. Contestação às fls. 128/134, requerendo a suspensão do processo. No mérito, nega o Réu ter ofendido o Autor e alega que o que se passa em uma assembléia de condomínio não gera dano moral. Aduz nunca ter negado o reparo dos imóveis, não havendo prova em tal sentido nos autos. Afirma ser impertinente a aplicação de multa diária, bem como a inexistência de danos morais e materiais a reparar. Por fim, requer a improcedência dos pedidos, com a condenação do Autor no ônus da sucumbência. Junta os documentos de fls. 136/163. Laudo pericial às fls.207/222. Manifestação do Réu às fls.224 e do Autor às fls. 225. Esclarecimentos do Perito às fls. 229/230, sobre os quais se manifestam as partes às fls. 232 e 233. Decretada a perda da prova oral às fls. 253. Agravo retido às fls. 254 e resposta do agravado às fls. 260/261. Às fls. 258, o Juízo determina que o feito seja retirado de pauta e decreta encerrada a instrução probatória, decisão preclusa. Após o que, os autos vieram conclusos para sentença. É o relatório. Passo a decidir. Inicialmente, esclareço que, apesar das argumentações do Réu, a prova oral é completamente desnecessária no presente feito. Note-se que há laudo pericial, produzido de forma irreparável, que não pode ser afastado pela opinião de uma ou mais testemunhas, que são os vizinhos das partes, não havendo sequer prova de que possuem conhecimento técnico para tanto. Testemunhar que obras foram feitas no imóvel não tem o condão de afirmar que estas foram suficientes para a efetiva reparação da infiltração no teto do imóvel do Autor. O laudo pericial de fls. 207/222 é inconteste e absolutamente consistente quanto à culpa exclusiva do Réu em relação ao vazamento na residência do Autor, já que proveniente apenas da área descoberta da cobertura, não havendo que se falar em infiltração derivada das áreas comuns do prédio. Ressalte-se que a existência do vazamento não foi negada pelo Réu. Pelo contrário, em sua contestação, o Réu afirma que não se negou a efetivar os reparos necessários, bem como aduz ter realizado todos os requerimentos do Autor e ´mais alguma coisa´ (fls. 130, terceiro parágrafo), fato também corroborado pelo laudo pericial, às fls. 211, na resposta ao 6º quesito. E não é só. Nos esclarecimentos apresentados às fls. 229/230, o Perito do Juízo deixa claro que a infiltração decorreu da falta de impermeabilização do piso do apartamento do Réu, defeito já reparado, estando o vazamento inativo. Também afirma o Perito restar pendente, apenas, a reparação no teto do apartamento do Autor. Caracterizada a culpa do Réu quanto ao vazamento no apartamento do Autor, bem como comprovado que os reparos no piso da cobertura foram efetivados de forma satisfatória, no que se refere ao pedido de obrigação de fazer, resta apenas apreciar a restauração dos prejuízos causados no imóvel do Autor. Tal obrigação é puramente consectário da reparação e colocação de manta no piso da cobertura do Réu. A falta de manta acarretava a infiltração, o que causou danos no teto do imóvel do Autor, cabendo ao Réu reparar tais danos. Por fim, resta ao Juízo apreciar a existência dos danos morais, supostamente sofridos em razão dos fatos descritos na petição inicial. Não há prova nos autos das alegadas ofensas perpetradas pelo Réu contra o Autor. O que pode ser facilmente verificado é a existência de lamentáveis discordâncias entre condôminos, infelizmente comuns em edificações com poucas unidades. Tais discussões, no caso concreto, estão longe de causar danos de ordem moral, até porque provenientes da expressão de vontade de ambas as partes. No entanto, o vazamento existiu e o imóvel do Autor foi danificado, obrigando-o a visualizar, diariamente, buracos em seu teto. Apesar do teto danificado ser o da varanda, e não de uma sala ou um quarto, por certo a situação causa desconforto, este sim capaz de dar ensejo à indenização moral pretendida. Note-se que o ressarcimento por danos morais não pode servir de fonte de lucro para o lesado. Consoante decidiu o Superior Tribunal de Justiça: ´A indenização deve ser fixada em termos razoáveis, não se justificando que a reparação venha a constituir-se em enriquecimento indevido, considerando que se recomenda que o arbitramento deva operar-se com moderação, proporcionalmente ao grau de culpa, ao porte empresarial das partes, às suas atividades comerciais e, ainda, ao valor do negócio, orientando-se o juiz pelos critérios sugeridos pela doutrina e pela jurisprudência, com razoabilidade, valendo-se de sua experiência e do bem senso, atento à realidade da vida, notadamente à situação econômica atual e às peculiaridades de cada caso.´ (Recurso Especial nº 171.084-MA, relator Ministro Sálvio de Figueiredo, DJU de 5.10.98, pág. 102) Considerando tais parâmetros, bem como o fato da infiltração ser na varando do imóvel do Autor, como já dito, arbitra-se a indenização em R$ 4.000,00 (quatro mil reais). Pelo exposto, JULGO PROCEDENTE, EM PARTE o pedido para condenar o Réu a reparar o teto do imóvel do Autor, no prazo de 45 dias, a contar desta sentença, sob pena de fixação de multa diária. Condeno o Réu, ainda, ao pagamento de indenização por danos morais no montante de R$ 4.000,00 (quatro mil reais), corrigidos monetariamente a partir desta sentença e acrescidos de juros moratórios de 12% (doze por cento) ao ano, contados da citação. Ainda, JULGO EXTINTO o pedido de reparação do piso na cobertura do Réu, na forma do artigo 267, inciso VI, do CPC, pela perda do interesse processual superveniente. Condeno o Réu, por fim, ao pagamento das custas e honorários advocatícios, no percentual de 10% sobre o valor da condenação, por ter dado causa à distribuição da demanda. Certificado o trânsito em julgado, regularizadas as custas, arquivem-se com baixa. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Rio de Janeiro, 10 de agosto de 2011. ERICA BATISTA DE CASTRO Juíza de Direito.
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